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                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
TC 011.800/2012-7

GRUPO II – CLASSE VII – Plenário
TC 011.800/2012-7.
Natureza: Denúncia.
Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA).
Denunciante: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992).
Responsáveis: Carlos Albino Figueiredo de Magalhães (CPF 145.415.132-34), Leonam Von Grap Marinho Filho (CPF 057.543.482-15), Manoel Malheiros Tourinho (CPF 001.048.682-87), Marco Aurélio Leite Nunes (CPF 037.327.972-87), Pierre Nader Mattar (CPF 319.670.782-20) e Sueo Numazawa (CPF 049.002.862-49).
Advogado constituído nos autos: não há.
SUMÁRIO: DENÚNCIA. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES EM OBRAS. AUDIÊNCIA. ACOLHIMENTO PARCIAL DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. MULTA. CIÊNCIA.
RELATÓRIO
Trata-se de denúncia acerca de possíveis irregularidades na execução de obras realizadas pela Universidade Federal Rural da Amazônia, a saber:
i) ausência do termo de recebimento definitivo e dos termos aditivos do contrato de reforma do Laboratório de Solos do campus UFRA – Belém (Contrato 20/2007);
ii) ausência de apuração da responsabilidade da empresa Conexão Serviço Ltda. visando à aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima do Contrato 9/2009 e nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, face à inadimplência parcial do objeto do referido ajuste;
iii) execução da obra do Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu, que por tantos anos mostrou-se imprestável, em um local sem abastecimento de água e energia elétrica (objeto do Convênio FINEP-UFRA 01.04.0099.00 e Contrato 5/2005);
iv) não adoção de providências sancionatórias em relação à empresa Palladium Engenharia Ltda. e não rescisão dos Contratos 10/2011 e 11/2011, firmados com essa empreiteira para construção do Centro de Apoio à Pesquisa e à Pós-graduação no campus UFRA-Belém (Convênio 01.09.0605.00, Contrato 10/2011) e construção do Centro de Pesquisa Agropecuária no campus UFRA – Carajás (Convênio 01.09.0611.00, Contrato 11/2011); e
v) descumprimento do plano de trabalho dos projetos dos centros de pesquisa, bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com as cláusulas terceira e sétima dos Convênios 01.09.0605.00 e 01.09.0611.00.
2. Ante tais indícios, a Secretaria de Controle Externo no Estado do Pará promoveu a audiência dos seguintes gestores:
a) Sr. Sueo Numazawa, em razão dos fatos constantes dos itens “i”, “ii” e “v”, por ser o reitor da UFRA à época da conclusão da reforma do Laboratório de Solos do campus UFRA, o signatário do Contrato 9/2009 e dos respectivos termos aditivos e o interveniente executor do Convênio 01.09.0611.00;
b) Srs. Manoel Malheiros Tourinho, Pierre Nader Mattar e Leonam Von Grap Marinho Filho, em razão dos fatos constantes do item “iii”, por serem à época dos fatos, respectivamente, o reitor da UFRA e signatário do convênio, o diretor presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa, Extensão e Ensino em Ciências Agrárias (FUNPEA), signatário do convênio na condição de convenente e responsável por adjudicar o objeto e contratar a empresa para a construção do centro de manejo, e prefeito do referido campus, além de engenheiro responsável por atestar os serviços executados e receber definitivamente a obra;
c) Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães, em razão dos fatos constantes do item “iv”, por ser à época dos fatos o diretor presidente da FUNPEA, entidade convenente nos Convênios 01.09.0605.00 e 01.09.0611.00; e
d) Sr. Marco Aurélio Leite Nunes, em razão dos fatos constantes do item “v”, por ser à época dos fatos reitor da UFRA e interveniente executor do Convênio 01.09.0605.00.

3. No encadeamento dos fatos, os responsáveis compareceram aos autos para trazer suas razões de justificativas, as quais foram então analisadas pela unidade técnica. Passo, então a transcrever, com ajustes de forma, a análise realizada pela Secex/PA:
HISTÓRICO

(...)

7. A audiência do Sr. Leonam Von Grap Marinho Filho foi efetivada mediante o Ofício 1917/2013-TCU/Secex-PA, de 26/11/2013, conforme aviso de recebimento de 12/12/2013 (peças 104 e 108). As suas razões de justificativa foram apresentadas tempestivamente em 23/12/2013 e constam à peça 113.

8. A audiência do Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães foi efetivada mediante o Ofício 1916/2013-TCU/Secex-PA, de 26/11/2013, conforme aviso de recebimento de 12/12/2013 (peças 105 e 109). O responsável solicitou, em 17/12/2013, o prazo de mais quinze dias para apresentação das suas razões de justificativa e cópia digitalizada do processo (peça 111). Tanto a prorrogação de prazo quanto a cópia digitalizada foram autorizados (peça 112), e o responsável tomou ciência desta prorrogação e obteve a referida cópia (peças 121 e 122). Em 6/1/2014, o responsável solicitou nova prorrogação de prazo de quinze dias (peça 123), no que foi atendido (peça 124) e tomou ciência desta nova prorrogação (peças 125 e 128). As suas razões de justificativa foram apresentadas tempestivamente em 23/1/2014 e constam à peça 131.

9. A audiência do Sr. Manoel Malheiros Tourinho foi efetivada mediante o Ofício 1914/2013-TCU/Secex-PA, de 26/11/2013, conforme aviso de recebimento de 12/12/2013 (peças 106 e 110). O responsável solicitou, em 19/12/2013, o prazo de mais trinta dias para apresentação das suas razões de justificativa (peça 117). A prorrogação de prazo foi concedida (peça 118) e o responsável tomou ciência da referida prorrogação (peças 120 e 129). As suas razões de justificativa foram apresentadas tempestivamente em 23/1/2014 e contam à peça 132.

10. A audiência do Sr. Pierre Nader Mattar foi efetivada mediante o Ofício 1912/2013-TCU/Secex-PA, de 26/11/2013, conforme aviso de recebimento de 12/12/2013 (peças 107 e 114). O responsável solicitou, em 18/12/2013, o prazo de mais trinta dias para apresentação das suas razões de justificativa (peça 115). A prorrogação de prazo foi concedida (peça 116) e o responsável tomou ciência da referida prorrogação (peças 119 e 130). As suas razões de justificativa foram apresentadas tempestivamente em 23/1/2014 e constam à peça 133.

11. A audiência do Sr. Marco Aurélio Leite Nunes foi efetivada mediante o Ofício 1936/2013-TCU/Secex-PA, de 29/11/2013, conforme aviso de recebimento de 21/1/2014 (peças 126 e 134). O responsável solicitou, em 28/1/2014, o prazo de mais trinta dias para apresentação das suas razões de justificativa e cópia integral do processo (peça 135). Tanto a prorrogação de prazo quanto a cópia digitalizada foram autorizados (peça 136), e o responsável tomou ciência desta prorrogação e obteve a referida cópia (peças 137 e 139). As suas razões de justificativa foram apresentadas tempestivamente em 19/2/2014 e constam à peça 141.

12. A audiência do Sr. Sueo Numazawa foi efetivada mediante o Ofício 1935/2013-TCU/Secex-PA, de 29/11/2013, conforme aviso de recebimento de 28/1/2013 (peças 127 e 138). As suas razões de justificativa foram apresentadas tempestivamente em 13/2/2014 e constam à peça 140.

EXAME TÉCNICO

Razões de justificativa do Sr. Sueo Numazawa:

1) Omissão na adoção de providências para que fossem firmados termos aditivos ao Contrato 20/2007, bem como para a formalização do termo definitivo de entrega da reforma do Laboratório de Solos, objeto do referido contrato, em consonância com o art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, e o art. 57, § 2º, da Lei 8.666/1993.
13. O responsável argumenta que a equipe de inspeção do TCU constatou que a obra se fez concluída, acabada e entregue, apesar de não terem sido “encontrados termos aditivos de prorrogação de prazo ao Contrato 20/2004, bem como o Termo de Recebimento Definitivo da Obra”.

14. Corrobora sua argumentação com alusão ao Laudo 66/2013 (peça 54), emitido pelo Centro de Perícias Científicas Renato Chaves, que verificou que: o “prédio tem boa funcionalidade e condiz com a execução da obra a que foi submetido”; “a obra foi executada conforme sua planilha orçamentária com segurança e qualidade”.

15. Aponta que a natureza do Contrato 20/2007 é por escopo o que demonstraria a pouca influência do prazo fixado para execução do objeto, conforme orientação contida no Parecer Conjur/MTE 30/2009 e a doutrina de P. Azevedo Marques Neto.

16. Registra que:

“(...) não temos como considerar ilegal ou irregular a não edição de termos aditivos de prorrogação de prazo, ao ponto de vir a ser este gestor público instado a fazê-lo, data vênia, sequer sofrer penalidade em face desse cometimento, dado que afeto a excessivo rigor de formalidade”.

17. Alega que a falta dos termos aditivos de prorrogação de prazo e do termo definitivo de recebimento da obra se deve ao extravio dos mesmos da pasta de fiscalização e que ele não contribuiu para tal ocorrência.

2) Omissão na apuração da responsabilidade da empresa Conexão Serviços Ltda. visando à aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima do referido contrato e nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, face à inadimplência parcial do objeto do Contrato 9/2009.

18. O responsável afirma que:

(...) foi constatada a Rescisão Unilateral do Contrato 9/2009, fato que parece ser desconhecido do denunciante, haja vista que não se quedou inerte esta Administração, com vistas à aplicação das penalidades previstas na Lei 8.666/1993, e constantes das cláusulas contratuais avençadas. Procedimento administrativo levado a efeito que resultou, inclusive, nesta Rescisão Unilateral do Contrato 9/2009, documento que já se encontra incluso nos autos da presente tomada de contas.

19. Complementa que:

(...) na ocasião a Contratada se viu instada com inúmeras reclamações trabalhistas, tendo esta Universidade disponibilizado todo o crédito remanescente à Justiça do Trabalho, mediante requisição desta especializada. Saldo este que teria sido retido (valor do pagamento previsto e decorrente da última medição realizada) em face das multas contratuais, mas instada esta Administração a disponibilizar aos juízos trabalhistas referido crédito.

3) Descumprimento do plano de trabalho do projeto do centro de apoio à pós-graduação do campus UFRA-Carajás (Convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0611.00), bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com as cláusulas terceira e sétima do convênio firmado.

20. O responsável registra que sustou de imediato qualquer transferência de recursos até que fosse ouvida a FUNPEA e, além disso, contratou perícia técnica de obras para avaliação do valor exato necessário à complementação da contrapartida da UFRA.

21. Complementa que “(...) essa auditoria externa ainda se encontra em fase de execução, não se constituindo ainda momento oportuno para que se venha imputar responsabilidades a este responsável”.

22. Sustenta ainda que:

(...) se constitui prerrogativa desta Administração a instauração de processo administrativo disciplinar, quanto à apuração das responsabilidades de servidores possivelmente envolvidos com os fatos e a consequente aplicação das penalidades administrativas e de natureza indenizatória.

Análise das razões de justificativa do Sr. Sueo Numazawa:

1) Omissão na adoção de providências para que fossem firmados termos aditivos ao Contrato 20/2007, bem como para a formalização do termo definitivo de entrega da reforma do Laboratório de Solos, objeto do referido contrato, em consonância com o art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, e o art. 57, § 2º, da Lei 8.666/1993.

23. O contrato por escopo se coaduna com o objeto do Contrato 20/2007, mas não significa prescindir de aditamento justificado para a prorrogação de sua execução, consoante mandamento do art. 57, § 1º, da Lei 8.666/1993. Isto, pois, se a contratada ultrapassar imotivadamente o prazo de execução ela estará em mora com a Administração, mas não significando que o contrato tenha se extinguido.

24. Ademais, a visita in loco realizada pela equipe de inspeção do TCU ratificou o conteúdo do Laudo 66/2013, exceto quanto ao banheiro do laboratório de solos, que foi verificado que não existe (peça 95, p. 2).

25. De acordo com informações verbais prestadas pelo Professor de fertilidade do solo, Sr. Marcos André Piedade Gama, o banheiro do laboratório foi eliminado para que o laboratório de microbiologia fosse ampliado, conforme foto acostada à peça 59, p. 2.

26. Assim, foi constatado que houve modificação de objeto no Contrato 20/2007 sem que tenha sido firmado o correspondente termo de aditamento.

27. Jurisprudência pacífica desta Corte de Contas, em consonância com o parágrafo único do art. 60 da Lei 8.666/1993, é de que quaisquer acréscimos ou supressões no objeto, prorrogações, repactuações, além de outras modificações admitidas em lei que possam ser caracterizadas como alterações de contrato, devem, obrigatoriamente, ser formalizadas por meio de um termo de aditamento ao contrato.

28. Nesse sentido são os Acórdãos: 2.152/2010-TCU-Plenário, 2.758/2010-TCU-Plenário, 7.054/2010-TCU-2ª Câmara, 1.210/2009-TCU-Plenário, 3.728/2009-TCU-1ª Câmara, 5.362/2009-TCU-1ª Câmara e 140/2008-TCU-Plenário.

29. O responsável não comprova que houve extravio dos termos aditivos e do termo definitivo de recebimento da obra. Inclusive não apresentou publicação dos extratos dos aditivos no Diário Oficial da União.

30. O ônus da prova é do gestor público, por força do que dispõe o art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, bem assim o art. 93 do Decreto-Lei 200/1967 c/c o art. 66 do Decreto 93.872/1986. Tal entendimento, confirmado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança (MS 20.335/DF, de 12/10/1982, da Relatoria do Ministro Moreira Alves), é também consolidado nesta Corte de Contas, conforme se verifica nos Acórdãos 4.869/2010-TCU-1a Câmara, 2.665/2009-TCU-Plenário, 5.798/2009-TCU-1a Câmara, 5.858/2009-TCU-2a Câmara, 903/2007-TCU-1a Câmara e 1.656/2006-TCU-Plenário.

31. Desse modo, as alterações realizadas caracterizam afronta ao art. 57, § 2º, da Lei 8.666/1993, e devem ser consideradas irregulares.

32. Propor-se-á a aplicação de multa pecuniária ao Sr. Sueo Numazawa quanto à ausência de termos aditivos ao Contrato 20/2007, com fundamento no art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992.

33. Com relação à ausência do termo definitivo de recebimento da obra, propor-se-á dar ciência à UFRA sobre a ausência do termo definitivo de recebimento da obra, o que constitui afronta ao art. 73 da Lei 8.666/1993.

2) Omissão na apuração da responsabilidade da empresa Conexão Serviços Ltda. visando à aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima do referido contrato e nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, face à inadimplência parcial do objeto do Contrato 9/2009.

34. O responsável não comprova a apuração de responsabilidade da empresa Conexão Serviços Ltda. visando à aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima do Contrato 9/2009 e nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993.

35. Também não comprova que reteve, em face de aplicação de multas contratuais, pagamento previsto e decorrente da última medição realizada e que foi instada a disponibilizar este crédito para a Justiça do Trabalho.

36. O ônus da prova é do gestor público, por força do que dispõe o art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, bem assim o art. 93 do Decreto-Lei 200/1967 c/c o art. 66 do Decreto 93.872/1986. Tal entendimento, confirmado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança (MS 20.335/DF, de 12/10/1982, da Relatoria do Ministro Moreira Alves), é também consolidado nesta Corte de Contas, conforme se verifica nos Acórdãos 4.869/2010-TCU-1a Câmara, 2.665/2009-TCU-Plenário, 5.798/2009-TCU-1a Câmara, 5.858/2009-TCU-2a Câmara, 903/2007-TCU-1a Câmara e 1.656/2006-TCU-Plenário.

37. Propor-se-á a aplicação de multa pecuniária ao Sr. Sueo Numazawa quanto a esta ocorrência, com fundamento no art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992.

3) Descumprimento do plano de trabalho do projeto do centro de apoio à pós-graduação do campus UFRA-Carajás (Convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0611.00), bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com as cláusulas terceira e sétima do convênio firmado.

38. Diante do exposto nos parágrafos 48 a 92 da instrução de peça 95 e das correspondências presentes na peça 83, não se verifica que o reitor da UFRA tenha descumprido o plano de trabalho do convênio ou alterado o objeto pactuado.

39. Acatar-se-á as razões de justificativa do Sr. Sueo Numazawa quanto a esta ocorrência.

Razões de justificativa do Sr. Manoel Malheiros Tourinho quanto à execução de serviços do Convênio FINEP-FUNPEA 01.04.0099.00, destinado ao estabelecimento da unidade pecuária experimental (Centro de Manejo de Leite da UFRA no campus Igarapé-açu), em local sem abastecimento de água e energia elétrica, resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.

40. O responsável aponta que a área utilizada no projeto encaminhado à FINEP não possuía abastecimento de água e energia elétrica, mas que a UFRA incumbiu-se de oferecer estes serviços como contrapartida ao final das obras civis de engenharia previstas e que, para tanto, a Prefeitura da UFRA teria realizado levantamento das especificações técnicas para este fornecimento.

41. Argumenta que estes fatos eram do conhecimento da Prefeitura da UFRA e, em 18/7/2005, teria assumido a reitoria da UFRA o Sr. Marco Aurélio Leite Nunes com nomeação publicada no Diário Oficial da União, em anexo.

42. Complementa que deixou a reitoria 10 meses e 8 dias antes do recebimento definitivo das obras civis de engenharia, que ocorreu em 26/5/2006, segundo documento em anexo.

43. Afirma que a partir de 18/7/2005 não teve qualquer ingerência sobre as questões levantadas e as providências para usufruir desses serviços essenciais constituíam-se basicamente na perfuração de poço artesiano e o suprimento de energia elétrica até o local de sua demanda.

Análise das razões de justificativa do Sr. Manoel Malheiros Tourinho quanto à execução de serviços do Convênio FINEP-FUNPEA 01.04.0099.00, destinado ao estabelecimento da unidade pecuária experimental (Centro de Manejo de Leite da UFRA no campus Igarapé-açu), em local sem abastecimento de água e energia elétrica, resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.

44. O responsável não comprova que a UFRA incumbiu-se de oferecer os serviços essenciais de água e energia elétrica ao final das obras civis de engenharia.

45. O Convênio FINEP-FUNPEA 01.04.0099.00, bem como seu plano de trabalho, não contêm disposição alguma sobre a incumbência da UFRA de oferecer os serviços essenciais de água e energia elétrica apenas ao final das obras civis de engenharia (peça 93, pp. 1-24).

46. As metas físicas do convênio constituíram-se em: implementação da unidade central de manejo de animais; construção da baias experimentais e individuais para animais; implantação de três unidades de pastejo rotacionado a serem utilizadas para criação de bovinos de leite, bovinos de corte e bubalinos; preparo das áreas de cultivo de alimentos volumosos suplementares e construção de um sítio tipo trincheira para armazenamento de alimentos; construção de uma unidade pequena de produção de ração e mistura mineral; construção de uma unidade de processamento de alimentos de origem animal, incluso sala de inspeção, abatedouro, sala de defumação, dentre outros; instalação de uma sala de reprodução animal; desenvolvimento de pesquisas relacionadas a produção de ovinos e caprinos (peça 93, p. 16).

47. O plano de trabalho não detalha as “Obras e Instalações” (peça 93, p. 20). Para atingir as referidas metas físicas, as obras civis devem/deveriam contemplar o abastecimento de água e a interligação à rede de energia elétrica.

48. Este TCU constatou na inspeção que a obra (oriunda do Contrato 5/2005) foi executada conforme previsto em projeto, fato corroborado durante a visita in loco realizada em 27/9/2013 (peça 95, p. 5).

49. O então reitor da UFRA, Sr. Manoel Malheiros Tourinho, foi signatário de um convênio que não conteve o detalhamento adequado dos meios (obras civis) para se atingir um fim (desenvolvimento de pesquisa e o processamento de alimentos de origem bovina e bubalina).

50. Entretanto, o Sr. Manoel Malheiros Tourinho foi chamado em audiência quanto à execução de serviços objeto do Convênio FINEP-FUNPEA 01.04.0099.00, que resultou numa obra imprestável para a destinação proposta.

51. O responsável comprovou que não era mais reitor quando do início dos serviços do Contrato 5/2005 (peça 132, p. 4).

52. Acatar-se-á as razões de justificativa do Sr. Manoel Malheiros Tourinho quanto a esta ocorrência.

Razões de justificativa do Sr. Pierre Nader Mattar quanto à adjudicação do objeto e contratação de empresa para a construção do Centro de Manejo de Leite em local sem abastecimento de água e energia elétrica, resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.

53. O responsável afirma que o Convênio 01.04.0099.00 foi firmado entre a FINEP e a FUNPEA a partir de iniciativa do Prof. Almir Vieira Silva que submeteu o referido projeto à consideração da FINEP.

54. Alega que a participação da FUNPEA se limitou à administração do referido convênio, viabilizando a formação de Comissão de Licitação formada por profissionais da UFRA com larga experiência em licitações. O processo culminou com a adjudicação e contratação da empresa Ditron e, após isso, os desembolsos à referida empresa foram feitos mediante medições atestadas pelos representantes da UFRA.

55. Afirma que o Centro de Manejo de Leite foi entregue à UFRA em condições satisfatórias segundo comprovaria o termo de recebimento definitivo datado de 26/5/2006 e assinado por três servidores da Prefeitura do campus (anexado às suas razões de justificativa).

56. Argumenta que:

(...) àquela altura não foi feita nenhuma observação sobre a falta do fornecimento de energia elétrica ou de água, vitais para o funcionamento das instalações construídas, observações estas que poderiam alertar sobre a ausência destes elementos, inclusive, anexamos também a estas Razões de Justificativa, cópias de especificações técnicas, preparadas por profissionais da Prefeitura do Campus da UFRA, sobre as referidas instalações, inclusive condições de fornecimento de energia elétrica e água, onde fica bastante claro que tais responsabilidades são da UFRA, como uma contrapartida.

57. Salienta que a função da FUNPEA foi cumprida e que não tinha conhecimento de que as ações de infraestrutura básica não haviam sido viabilizadas pela UFRA.

Análise das razões de justificativa do Sr. Pierre Nader Mattar quanto à adjudicação do objeto e contratação de empresa para a construção do Centro de Manejo de Leite em local sem abastecimento de água e energia elétrica, resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.

58. O responsável não comprova que o Sr. Almir Vieira Silva submeteu o projeto à consideração da FINEP.

59. O Sr. Almir Vieira Silva consta apenas como coordenador do ente executor, no caso a UFRA. A FUNPEA que é o ente proponente e, após a celebração do Convênio FINEP-FUNPEA 01.04.0099.00, torna-se o convenente (peça 93, pp. 14-15).

60. A participação da FUNPEA, como convenente, não se limitou à administração do Convênio FINEP-FUNPEA 01.04.0099.00, conforme alegado pelo responsável.

61. Dentre outras incumbências, a FUNPEA tinha que cumprir o plano de trabalho do projeto, conforme cláusula VIII.1.c do Convênio FINEP-FUNPEA 01.04.0099.00 (peça 93, p. 3).

62. Não se contesta que o objeto executado se coaduna com o licitado e contratado e, portanto, admite-se adequada a existência do termo definitivo de recebimento das obras. A própria equipe de inspeção do TCU constatou que a obra (oriunda do Contrato 5/2005) foi executada conforme previsto em projeto (peça 95, p. 5).

63. A irregularidade cometida pelo diretor presidente da FUNPEA reside na deflagração de processo licitatório, adjudicação e contratação de um objeto que não constatou a existência prévia ou considerou a execução no seio do objeto de serviços essenciais (abastecimento de água e interligação à rede de energia elétrica da concessionária local) para o atingimento do interesse público.

64. O responsável não comprova que as especificações técnicas da licitação tornam evidente que o fornecimento de água e energia elétrica seriam responsabilidade da UFRA, como contrapartida (peça 60, pp. 16-17, 19-22, e peça 133, pp. 4-9). Ao contrário: as especificações de serviços de água fria e esgoto constituem-se apenas em listagem de aparelhos, louças e metais hidrossanitários; e as especificações de serviços elétricos inclusive fazem referência que “a demanda de energia elétrica do prédio é de 22,70 KVA que poderá ser atendida pela rede de distribuição em baixa tensão existente no local”. A eventual incumbência da UFRA seria a instalação de um transformador trifásico para redução da tensão da rede de média tensão para baixa tensão.

65. Assim, o responsável adjudicou e contratou empresa para construção do Centro de Manejo de Leite em local sem abastecimento de água e energia elétrica, resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.

66. Propor-se-á aplicação de multa pecuniária ao Sr. Pierre Nader Mattar quanto a esta ocorrência, com fundamento no art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992.

Razões de justificativa do Sr. Leonam Von Grap Marinho Filho quanto ao ateste dos serviços executados e recebimento das obras do Convênio 01.04.0099.00 (Centro de Manejo de Leite) em local sem abastecimento de água e energia elétrica, impossibilitando o teste das instalações elétrica e hidráulica e resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.
67. O responsável atribui a locação da obra ao gestor do projeto junto ao FINEP, Prof. Almir Vieira Silva.

68. Afirma que a obra foi executada e entregue completa e com padrão de qualidade satisfatório, conforme o projeto contratado e houve vistoria no momento do recebimento da obra inclusive com a presença do gestor do projeto.

69. Argumenta que a empresa contratada não poderia ser penalizada por estarem pendentes os testes funcionais dos sistemas elétrico e hidráulico, já que a responsabilidade pela disponibilização de fornecimento de água e de eletricidade seria da contratante.

70. Sustenta que se viu obrigado a receber a obra pelos termos do contrato firmado e em atenção aos princípios norteadores da Administração: legalidade, moralidade, razoabilidade e proporcionalidade.

71. Registra ainda que:

(...) diante da expectativa sempre presente de que o prédio seria suprido de energia elétrica e de água, e da garantia da responsabilidade do empreiteiro pela solidez e segurança do trabalho realizado, bem como sua funcionalidade, pelo prazo inarredável de cinco anos, conforme estabelecido pelo artigo 618, do Código Civil Brasileiro, Lei 10.406/2002, nos dava a certeza de poder cobrir qualquer possível defeito apresentado na operacionalidade de qualquer dos dois sistemas, mesmo que acreditássemos ser pouco provável a ocorrência de defeitos graves ou extensos.

Análise das razões de justificativa do Sr. Leonam Von Grap Marinho Filho quanto ao ateste dos serviços executados e recebimento das obras do Convênio 01.04.0099.00 (Centro de Manejo de Leite) em local sem abastecimento de água e energia elétrica, impossibilitando o teste das instalações elétrica e hidráulica e resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.

72. O responsável não comprova que o Sr. Almir Vieira Silva realizou a locação da obra.

73. O Sr. Almir Vieira Silva consta apenas como coordenador do ente executor, no caso a UFRA.

74. Assiste razão ao responsável em sua argumentação de que a empresa contratada não poderia ser penalizada por estarem pendentes os testes funcionais dos sistemas elétrico e hidráulico, já que a interligação às respectivas redes ou a interligação à rede elétrica e o abastecimento por poço artesiano não foram licitados e contratados, conforme constatou a equipe de inspeção do TCU (peça 95, p. 5).

75. Acatar-se-á as razões de justificativa do Sr. Leonam Von Grap Marinho Filho quanto a esta ocorrência.

Razões de justificativa do Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães quanto à omissão na adoção de providências com vistas a sancionar a empresa Palladium Engenharia Ltda., bem como pela omissão em não rescindir os Contratos 10/2011 e 11/2011, promovendo a contratação dos remanescentes de obra para a conclusão dos centros de apoio à pesquisa e pós-graduação dos campi UFRA-Belém e UFRA-Carajás, conforme entendimento da Procuradoria Federal junto à UFRA, em observância da cláusula IX dos referidos contratos e dos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, o que resultou em obras inacabadas e com cronogramas atrasados por quase dois anos.

76. O responsável argumenta que após a reunião com a Procuradoria Federal junto à UFRA, a FUNPEA reuniu-se com a empresa Palladium, a qual teria apresentado documentos que comprovavam que as alterações realizadas no projeto executivo foram autorizadas pelo fiscal Alex Carlos Lobato da Silva, não podendo, segundo o diretor presidente, a contratada ser responsabilizada por obrigações desse arquiteto perante a FUNPEA.

77. Afirma que o fiscal sequer apresentou relatório circunstanciado dos acréscimos, substituições e supressões que autorizou a contratada a executar.

78. Alega que: a paralisação e atrasos na execução do objeto, não se fizeram, exclusivamente, por culpa do Contratado, tendo em vista que fora questionada a medição do que efetivamente havia sido executado.

79. Registra que os projetos básico e executivo foram elaborados pela contratada R2 Arquitetura & Urbanismo Ltda. – EPP e tiveram a chancela de equipe técnica especializada da Prefeitura da UFRA.

80. Complementa que, diante do questionamento da medição, a UFRA cumpria à época providências junto à empresa projetista para que esta viesse a se responsabilizar quanto aos prejuízos decorrentes das falhas técnicas dos projetos, causando paralisação no interesse da Interveniente Executora.

81. Aponta que:

(...) por ocasião da segunda revisão dos preços, ainda decorrente das alterações/adequações supervenientes, autorizadas pelo fiscal do contrato e executada pela contratada, a sua ordem, haja vista a certificação feita por aquele fiscal, ficou constatada necessidade de novo acréscimo ao valor inicial da contrapartida da UFRA.

(...)

Essa situação levou a suspensão dos pagamentos à contratada, que por alguns momentos continuou os serviços, mas em face da supressão do pagamento das faturas apresentadas, paralisou as obras, até que fosse dada uma solução definitiva ao caso.

82. Ressalta que:

(...) a UFRA demorou para apresentar solução. Diante disso, restou a esta Fundação buscar (para dar nível técnico de apoio à decisão a ser tomada), por via de contratação de auditoria externa para apresentação de laudo técnico com vistas à exatidão dos serviços que restavam executar, o que fora executado e os efetivos e escorreitos valores a serem objeto da contrapartida complementar.

Diante dessas circunstâncias, novas e sucessivas reuniões feitas entre Administração da UFRA e esta Fundação, juntamente com a contratada, todas, visando uma solução amigável e justa ao caso. Procedimentos estes, que inclusive, ainda não se fizeram definidos pela Administração da UFRA, até então.

83. Sustenta ainda que:

(...) esta Fundação notificou a contratada com vistas à firmação de um termo de compromisso para que desse sequência à execução do objeto, o que foi feito (docs. 07 e 08), e apresentadas razões junto a FINEP, com vistas a prorrogação do prazo de execução de cada qual dos projetos, foram acatadas pelo financiador, tendo sido, por duas ocasiões, autorizadas as prorrogações daquele prazo inicial, que se vê, agora, dilatado para até o dia 15/12/2014 e 29/12/2014, respectivamente (doc. 09).

84. Complementa que:

(...) enquanto se aguarda a manifestação da pró-reitoria de Administração e Finanças da UFRA, que segundo informações verbais, estaria contratando Auditoria Externa para a definição do quantitativo e custos dos serviços cujos valores estariam ao encargo da contrapartida (a que se comprometeu a UFRA), esta Fundação tem diligenciado no sentido da conclusão dos projetos, concedida que foi a prorrogação, se vê sanado quanto ao prazo e prestação de contas. Se revestindo a situação de normalidade, não mais se constituindo inadimplente esta FUNPEA, para com as obrigações que se comprometera em face aos convênios.

85. No que se refere a não rescisão dos contratos com a empresa Palladium, o responsável alega que:

(...) não víamos outra alternativa que não manter os contratos, em face da concorrência do Interveniente Executor e do fiscal para com o retardamento da execução dos objetos contratados pela contratada. Como justificar a aplicação de penalidades a contratada? Tendo em vista restou demonstrado que não contribuiu de forma única para os retardamentos.

Análise das razões de justificativa do Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães quanto à omissão na adoção de providências com vistas a sancionar a empresa Palladium Engenharia Ltda., bem como pela omissão em não rescindir os Contratos 10/2011 e 11/2011, promovendo a contratação dos remanescentes de obra para a conclusão dos centros de apoio à pesquisa e pós-graduação dos campi UFRA-Belém e UFRA-Carajás, conforme entendimento da Procuradoria Federal junto à UFRA, em observância da cláusula IX dos referidos contratos e dos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, o que resultou em obras inacabadas e com cronogramas atrasados por quase dois anos.

86. As ocorrências imputadas preliminarmente ao responsável advêm do fato de que o atraso na execução dos Contratos 10/2011 e 11/2011 decorreu de culpa originária da empresa Palladium e do fiscal do contrato, conforme demonstrado na instrução de peça 95.

87. A relação da empresa Palladium com a fiscalização, à época exercida pelo arquiteto Alex Carlos Lobato da Silva, encontra guarida nas obrigações da contratada constantes da cláusula II, item A, alínea “t”, dos referidos contratos (peça 66, p. 3, e peça 71, p. 4):

Sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, escrito, no Livro de Ocorrência da Obra, anormalidades verificadas na execução ou no controle técnico, que ponha em risco a segurança e a qualidade da obra e sua execução no prazo pactuado.

88. Consoante apontado na instrução de peça 95, a FUNPEA designou o arquiteto Alex Carlos Lobato da Silva para atuar como fiscal das obras objeto dos Contratos 10/2011 e 11/2011, nos termos da Portaria 5/2011, de 3/5/2011 (peça 74). O instrumento reza os limites e forma de atuação desse profissional:

§ 1º - É defeso, em qualquer hipótese, ao Fiscal emitir qualquer autorização, laudo ou qualquer outro tipo de documento em nome da FUNPEA, que vincule a Fundação a obrigações não contratadas em instrumento próprio.

§ 2º - Todo tipo de correspondência, solicitação, relatório de execução de obra ou qualquer outro meio de comunicação escrita, será encaminhada pelo Fiscal, exclusivamente, ao Diretor-Presidente da FUNPEA, por meio de protocolo, mediante recibo, que avaliará a pertinência ou não do objeto pretendido e, formalmente, emitirá resposta autorizando ou não o pleito.

89. Por meio de documentos enviados em 25/1/2012, a contratada solicitou autorização para a execução de serviços permutados nas obras de Belém e de Parauapebas, decorrentes de “alterações do projeto arquitetônico” (peça 83, pp. 46-51).

90. Em resposta, o fiscal Alex afirmou que promoveu a inversão de vigas da cobertura, substituiu o piso de korodur por porcelanato e autorizou a execução de bancadas em concreto armado e de calçada não previstos em projeto (peça 83, pp. 52-53).

91. Nesse sentido, tanto a contratada quanto o fiscal extrapolaram das suas obrigações previstas em contrato e portaria, respectivamente, ao alterarem os projetos arquitetônicos dos Contratos 10/2011 e 11/2011 sem a anuência da alta administração da FUNPEA e a formalização de termo aditivo.

92. Engenheiros da UFRA inclusive entenderam que a construtora agiu por sua conta e risco ao promover alterações de projeto sem formalização adequada (peça 84, p. 44).

93. Caso a contratada não se fizesse ouvir pelo fiscal em decorrência de anormalidades verificadas na execução ou no controle técnico, ela deveria comunicar a ocorrência à contratante, consoante cláusula II, item A, alínea “q”, dos Contratos 10/2011 e 11/2011.

94. Assim, o responsável foi omisso na adoção de providências com vistas a sancionar a empresa Palladium Engenharia Ltda., posto que esta construtora extrapolou de suas obrigações previstas nos Contratos 10/2011 e 11/2011.

95. A empresa Palladium não executou os objetos contratados de acordo com as especificações dos projetos básico/executivo aprovados, descumprindo a cláusula II, item A, alínea “t”, dos Contratos 10/2011 e 11/2011.
96. Propor-se-á aplicação de multa pecuniária ao Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães quanto a este ponto, com fundamento no art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992.

97. Constitui motivo bastante para rescisão unilateral do contrato administrativo o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e projetos (art. 78, inciso I, da Lei 8.666/1993).

98. Entretanto, a existência de um convenente e de um interveniente executor com divergências quanto a aspectos técnicos dos objetos contratados, tornam mais difícil a tomada de decisão quanto à rescisão.

99. Acatar-se-á as razões de justificativa do Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães quanto a este ponto.

Razões de justificativa do Sr. Marco Aurélio Leite Nunes quanto ao descumprimento do plano de trabalho do projeto do centro de pesquisa de apoio à pós-graduação do campus UFRA-Belém (Convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0605.00), bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com as cláusulas terceira e sétima do convênio firmado.
100. O responsável argumenta que deve ser excluído de responsabilidade pois os convênios só foram assinados em 15/12/2009 e seu mandato de reitor encerrou-se em 14/7/2009, data da nomeação do novo reitor Sr. Sueo Numazawa.

101. Sustenta que:

(...) os termos do convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0605.00 que deveriam ter sido substituídos por outros em que tivesse apostada a assinatura do novo reitor, Sr. Sueo Numazawa, não ocorre. O defendente informa, ainda, a este TCU que, à época da assinatura oficial do Convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0605.00, encontrava-se aposentado desde 27 de julho de 2009 (anexo; pg. 11) com ato publicado no DOU de 7 de agosto de 2009 (anexo; pg. 12).

Análise das razões de justificativa do Sr. Marco Aurélio Leite Nunes quanto ao descumprimento do plano de trabalho do projeto do centro de pesquisa de apoio à pós-graduação do campus UFRA-Belém (Convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0605.00), bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com as cláusulas terceira e sétima do convênio firmado
102. Os documentos acostados pelo responsável demonstram que não poderia ter assinado em 15/12/2009 o Convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0605.00 (peça 87, pp. 5-6) por não ser mais reitor da UFRA desde 14/7/2009 e estar aposentado desde 27/7/2009 (peça 141, pp. 14-15).

103. Acatar-se-á as razões de justificativa do Sr. Marco Aurélio Leite Nunes quanto a esta ocorrência.

CONCLUSÃO
104. Rejeitam-se as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Sueo Numazawa quanto às seguintes irregularidades: omissão na adoção de providências para que fossem firmados termos aditivos ao Contrato 20/2007; e omissão na apuração da responsabilidade da empresa Conexão Serviços Ltda. visando à aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima do referido contrato e nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, face à inadimplência parcial do objeto do Contrato 9/2009 (proposta de aplicação de multa pecuniária com fundamento no art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992).

105. Acatam-se as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Sueo Numazawa quanto ao descumprimento do plano de trabalho do projeto do centro de apoio à pós-graduação do campus UFRA-Carajás (Convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0611.00), bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com as cláusulas terceira e sétima do convênio firmado.

106. Acatam-se as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Manoel Malheiros Tourinho quanto à execução de serviços do Convênio FINEP-FUNPEA 01.04.0099.00, destinado ao estabelecimento da unidade pecuária experimental (Centro de Manejo de Leite da UFRA no campus Igarapé-açu), em local sem abastecimento de água e energia elétrica, resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.

107. Rejeitam-se as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Pierre Nader Mattar quanto à irregularidade de adjudicação do objeto e contratação de empresa para a construção do Centro de Manejo de Leite em local sem abastecimento de água e energia elétrica, resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta (proposta de aplicação de multa pecuniária com fundamento no art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992).

108. Acatam-se as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Leonam Von Grap Marinho Filho quanto ao ateste dos serviços executados e recebimento das obras do Convênio 01.04.0099.00 (Centro de Manejo de Leite) em local sem abastecimento de água e energia elétrica, impossibilitando o teste das instalações elétrica e hidráulica e resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta.

109. Rejeitam-se as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães quanto à irregularidade de omissão na adoção de providências com vistas a sancionar a empresa Palladium Engenharia Ltda. conforme entendimento da Procuradoria Federal junto à UFRA, em observância da cláusula IX dos Contratos 10/2011 e 11/2011 e dos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, o que resultou em obras inacabadas e com cronogramas atrasados por quase dois anos (proposta de aplicação de multa pecuniária com fundamento no art. 43, parágrafo único, da Lei 8.443/1992).

110. Acatam-se as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães quanto à omissão em não rescindir os Contratos 10/2011 e 11/2011, promovendo a contratação dos remanescentes de obra para a conclusão dos centros de apoio à pesquisa e pós-graduação dos campi UFRA-Belém e UFRA-Carajás, conforme entendimento da Procuradoria Federal junto à UFRA, em observância da cláusula IX dos referidos contratos e dos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, o que resultou em obras inacabadas e com cronogramas atrasados por quase dois anos.

111. Acatam-se as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Marco Aurélio Leite Nunes quanto ao descumprimento do plano de trabalho do projeto do centro de pesquisa de apoio à pós-graduação do campus UFRA-Belém (Convênio FINEP-FUNPEA 01.09.0605.00), bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com as cláusulas terceira e sétima do convênio firmado.

112. Conforme consignado na instrução de peça 95, a reitoria da UFRA apresentou à equipe do TCU, em 15/10/2013, arrazoado (peça 94) contendo as providências já adotadas com respeito ao Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu (abertura de processo administrativo disciplinar a fim de identificar os responsáveis e as razões da inatividade do centro de manejo), bem como as ações que serão implementadas com vistas a operacionalizar a referida edificação, a saber:

i) Reforma predial: elaboração de orçamento com vistas à restauração da funcionalidade do centro, através do contrato de manutenção predial vigente;

ii) Energia elétrica: aquisição de grupo gerador capaz de suprir a demanda do centro;

iii) Água potável: elaboração de orçamento para a construção de poço artesiano.

113. É digno de nota que reforma predial não se coaduna com contratos de serviços contínuos de manutenção predial, ainda mais quando amparado em mero orçamento. Reforma predial requer projeto básico/executivo e execução de obra com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica registradas no CREA, nos termos do art. 6º, incisos I, II, IX e X, da Lei 8.666/1993. Acrescente-se a isso a necessidade de prover o Centro de Manejo de Leite com energia elétrica e água potável.

114. Dessa forma, deve-se propor determinação à UFRA para que apresente plano de ação no prazo de noventa dias para tornar integralmente funcional o Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu.

115. Deve-se propor recomendação à UFRA para que se abstenha de utilizar contrato vigente de serviço contínuo de manutenção predial para a realização de reforma do Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu, ainda mais quando amparado em mero orçamento.

116. Deve-se propor dar ciência à UFRA em decorrência das seguintes impropriedades:

i) ausência do devido detalhamento do item 12 (instalações) da planilha orçamentária da TP 4/2007, o que afronta os artigos 6º, inciso IX, alínea “f”, 7º, § 2º, inciso II e 40, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993 (proposta resgatada da instrução de peça 95);

ii) ausência do termo definitivo de recebimento da obra, o que afronta ao art. 73, da Lei 8.666/1993 (proposta constante desta instrução).

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
117. Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

a) conhecer da presente denúncia, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 234 e 235 do Regimento Interno deste Tribunal, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;

b) rejeitar parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Sueo Numazawa, CPF 049.002.862-49, reitor da UFRA;

c) acatar integralmente as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Manoel Malheiros Tourinho, CPF 001.048.682-87, ex-reitor da UFRA;

d) rejeitar integralmente as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Pierre Nader Mattar, CPF 319.670.782-20, ex-diretor presidente da FUNPEA;

e) acatar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Leonam Von Grap Marinho Filho, CPF 057.543.482-15, ex-prefeito do campus UFRA-Igarapé Açu;

f) rejeitar parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães, CPF 145.415.132-34, diretor presidente da FUNPEA;

g) acatar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Marco Aurélio Leite Nunes, CPF 037.327.972-87, ex-reitor da UFRA;

h) aplicar aos Srs. Sueo Numazawa, CPF 049.002.862-49, reitor da UFRA, Pierre Nader Mattar, CPF 319.670.782-20, ex-diretor presidente da FUNPEA, e Carlos Albino Figueiredo de Magalhães, CPF 145.415.132-34, diretor presidente da FUNPEA, individualmente, a multa prevista no art. 43, parágrafo único, c/c o art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acórdão até a dos efetivo(s) recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

i) autorizar o desconto das dívidas na remuneração dos servidores Sueo Numazawa e Pierre Nader Mattar, observado o disposto no art. 46 da Lei 8.112/1990;

j) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida caso não atendida a notificação;

k) autorizar, desde logo, o pagamento parcelado da dívida do responsável Carlos Albino Figueiredo de Magalhães, nos termos do art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, do Regimento Interno, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

l) determinar à Universidade Federal Rural da Amazônia que elabore plano de ação, no prazo de noventa dias, a fim de tornar integralmente funcional o Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu;

m) recomendar à Universidade Federal Rural da Amazônia que abstenha-se de utilizar contrato vigente de serviço contínuo de manutenção predial para a realização de reforma do Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu, ainda mais quando amparado em mero orçamento;

n) dar ciência à Universidade Federal Rural da Amazônia sobre as seguintes impropriedades:

n.1) ausência do devido detalhamento do item 12 (instalações) da planilha orçamentária da TP 4/2007, o que afronta os artigos 6, inciso IX, alínea “f”, 7, § 2º, inciso II e 40, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993;

n.2) ausência do termo definitivo de recebimento da obra, o que constitui afronta ao art. 73, da Lei 8.666/1993.

o) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido, assim como do relatório e do voto que o fundamentarem, ao denunciante e à Universidade Federal Rural da Amazônia.


É o relatório.
VOTO
Trata-se de denúncia acerca de possíveis irregularidades na execução de obras realizadas pela Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) que, por preencher os requisitos de admissibilidade, deve ser conhecida pelo Tribunal.
4. Em suma, após inspeção realizada no local, a Secretaria de Controle Externo no Estado do Pará (Secex/PA) apontou os seguintes indícios de irregularidade:

i) ausência do termo de recebimento definitivo e dos termos aditivos do contrato de reforma do Laboratório de Solos do campus UFRA – Belém (Contrato 20/2007);
ii) ausência de apuração da responsabilidade da empresa Conexão Serviço Ltda. visando à aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima do Contrato 9/2009 e nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, face à inadimplência parcial do objeto do referido ajuste;
iii)  execução da obra do Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu, que por tantos anos mostrou-se imprestável, em um local sem abastecimento de água e energia elétrica (objeto do Convênio FINEP-UFRA 01.04.0099.00 e Contrato 5/2005);
iv)  não adoção de providências sancionatórias em relação à empresa Palladium Engenharia Ltda. e não rescisão dos Contratos 10/2011 e 11/2011, firmados com essa empreiteira para construção do Centro de Apoio à Pesquisa e à Pós-graduação no campus UFRA-Belém (Convênio 01.09.0605.00, Contrato 10/2011) e construção do Centro de Pesquisa Agropecuária no campus UFRA – Carajás (Convênio 01.09.0611.00, Contrato 11/2011); e
v) descumprimento do plano de trabalho dos projetos dos centros de pesquisa, bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com as cláusulas terceira e sétima dos Convênios 01.09.0605.00 e 01.09.0611.00.
5. Ante tais indícios, a unidade técnica promoveu a audiência dos gestores que, na sequência, compareceram aos autos para trazer suas razões de justificativas. Os argumentos foram analisados pela Secex/PA, conforme detalhado no relatório. 
6. Feito esse breve resumo, passo a decidir.

II

7. O Sr. Sueo Numazawa, reitor da UFRA à época da conclusão da reforma e signatário do Contrato 9/2009 e de outros termos aditivos, foi chamado a se pronunciar, entre outros fatos, quanto à ausência do termo de recebimento definitivo e dos termos aditivos de prorrogação de prazo do contrato de reforma do Laboratório de Solos. 
8. Argumenta o responsável que a obra teria sido concluída e entregue, conforme comprova o Laudo 66/2013, emitido pelo Centro de Perícias Científicas Renato Chaves. De acordo com esse documento, o “prédio tem boa funcionalidade e condiz com a execução da obra a que foi submetido” e “a obra foi executada conforme sua planilha orçamentária com segurança e qualidade”.

9. A veracidade de tais informações foi constatada pela Secex/PA, em visita ao local. A unidade entende, porém, que nem por isso a irregularidade estaria sanada e propõe a aplicação de multa, uma vez que o então reitor não conseguiu demonstrar que a ausência dos documentos exigidos era alheia a sua vontade.

10. Não discordo da existência de irregularidade. Considero, porém, medida de rigor excessivo a aplicação de multa ao responsável, em razão dos fatos atenuantes do caso concreto. Tem-se que a obra foi concluída dentro do orçamento esperado e com qualidade, restando pendentes os termos aditivos que formalizariam uma prorrogação de prazo já ocorrida e o termo de recebimento definitivo.

11. Sem diminuir a importância de tais documentos, proponho acatar parcialmente as alegações de defesa apresentadas e cientificar a Universidade da irregularidade ocorrida, para que não haja reincidências. 

III

12. O mesmo responsável foi também chamado a se manifestar quanto à ausência de apuração da responsabilidade da empresa Conexão Serviço Ltda. visando à aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima do Contrato 9/2009 e nos artigos 87 e 88 da Lei 8.666/1993, face à inadimplência parcial do objeto do referido ajuste.
13. Neste ponto, ele sustenta que houve a rescisão unilateral do Contrato 9/2009, bem como realizou a retenção de pagamentos da empresa. Contudo, em função de reclamações trabalhistas, a universidade teria sido obrigada a disponibilizar o crédito remanescente retido à Justiça do Trabalho.

14. O reitor, porém, não trouxe aos autos nenhum documento que comprovasse tais acontecimentos, razão pela qual, acompanhando a proposta da Secex/PA, me posiciono pela aplicação de multa ao responsável.

IV
15. No que se refere à execução da obra do Centro de Manejo de Leite no campus Igarapé-açu, objeto do Convênio FINEP-UFRA 01.04.0099.00 e Contrato 5/2005, que por tantos anos mostrou-se imprestável, em um local sem abastecimento de água e energia elétrica, foram chamados aos autos o Sr. Manoel Malheiros Tourinho, reitor da UFRA à época dos fatos e signatário do convênio, o Sr. Pierre Nader Mattar, diretor presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa, Extensão e Ensino em Ciências Agrárias (FUNPEA) à época dos fatos, signatário do convênio na condição de convenente e responsável por adjudicar o objeto e contratar a empresa para a construção do centro de manejo, e o Sr. Leonam Von Grap Marinho Filho, prefeito do referido campus da UFRA à época dos fatos e engenheiro responsável por atestar os serviços executados e receber definitivamente a obra.
16. Em suma, o Centro de Manejo de Leite foi construído em local no qual não havia o fornecimento de água e luz e por esta razão permaneceu sem uso durante um longo período.
17. Diante dos argumentos arrolados pelos três responsáveis, a Secex/PA propõe condenar o Sr. Pierre Nader Mattar ao pagamento de multa e afastar a responsabilidade dos demais. Argumenta que o Sr. Manoel Malheiros Tourinho deixou a reitoria antes do início da execução das obras e que não seria exigível conduta diversa do Sr. Leonam Von Grap Marinho Filho do que atestar a execução dos serviços pela empresa. Na opinião da unidade técnica, a contratada não poderia ser penalizada por estarem pendentes os testes funcionais dos sistemas elétrico e hidráulico, uma vez que era impossível realiza-los naquele momento, ante a falta de fornecimento de água e luz, e a interligação às respectivas redes não era objeto desse contrato.

18. Vejo que a origem do problema descrito está no descompasso entre as obras do Centro de Manejo de Leite, objeto do convênio, e as obras de infraestrutura para fornecimento de água e luz no local. Nesse sentido, entendo que deveria ser responsabilizado o proponente do convênio, uma vez que solicitou a assinatura de ajuste para execução de um objeto que, sem o fornecimento de água e luz, seria inservível.

19. Todavia, nenhum dos três responsáveis mencionados foi inquirido por essa conduta. O Sr. Pierre Nader Mattar, diretor presidente da FUNPEA, entidade convenente, foi chamado a se pronunciar acerca da “adjudicação do objeto e contratação de empresa para a construção do Centro de Manejo de Leite em local sem abastecimento de água e energia elétrica, resultando em uma obra imprestável para a destinação proposta”. Mas não há documentos nos autos que comprovem ter sido ele quem solicitou o convênio, e, naquele momento, uma vez já firmado o ajuste, não lhe cabia conduta diversa.

20. Dessa forma, das propostas oferecidas pela regional relativas a essa irregularidade, discordo apenas da aplicação de multa ao Sr. Pierre Nader Mattar. Proponho, por hora, determinar à unidade técnica que apure se o Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu encontra-se em funcionamento. Caso negativo, proponho determinar à UFRA que elabore plano de ação a fim de tornar integralmente funcional e à Secex/Pa que constitua processo apartado para exame e acompanhamento desse plano. Ademais, caso não nunca tenha sido colocado em funcionamento o centro de manejo, deve a unidade, no âmbito do referido processo apartado, promover a apuração da responsabilidade do gestor responsável pela celebração do convênio sem prever a realização das obras necessárias a prover energia elétrica e abastecimento de água para o funcionamento da edificação. 
V

21. Por não ter adotado providências sancionatórias em relação à empresa Palladium Engenharia Ltda., nem rescindido os Contratos 10/2011 e 11/2011, firmados com essa contratada para construção do Centro de Apoio à Pesquisa e à Pós-graduação no campus UFRA-Belém (Convênio 01.09.0605.00, Contrato 10/2011) e construção do Centro de Pesquisa Agropecuária no campus UFRA – Carajás (Convênio 01.09.0611.00, Contrato 11/2011), foi chamado em audiência o Sr. Carlos Albino Figueiredo de Magalhães, diretor presidente da FUNPEA à época.

22. De acordo com a unidade técnica, embora tenham ocorrido atrasos na execução dos objetos no âmbito dos dois contratos mencionados, o gestor responsável não adotou medidas sancionatórias.

23. Propõe a Secex/PA acatar as razões de justificativa apresentadas pelo responsável quanto à não rescisão dos Contratos 10/2011 e 11/2011 e condená-lo ao pagamento de multa por não ter adotado providências sancionatórias em relação à empresa Palladium Engenharia Ltda.
24. Em que pese ser este o posicionamento da unidade instrutiva, peço vênias para discordar. Dos argumentos trazidos pelo responsável, observo sua diligência no sentido de resolver a situação.
25. Conforme informado, as alterações de projeto solicitadas pela construtora, e que acabaram por gerar conflitos de interesse e atrasar as obras foram levadas ao fiscal do contrato, designado pela FUNPEA. Ele, porém, extrapolando suas atribuições, deixou de comunicar a fundação a respeito dessas solicitações e autorizou as alterações, por si só, sem a anuência da alta administração da FUNPEA e sem a formalização de termo aditivo. De acordo com o diretor presidente, o fiscal sequer apresentou relatório circunstanciado dos acréscimos, substituições e supressões que autorizou a contratada a executar. Por tais motivos, argumenta o gestor que, estando a construtora balizada nessas autorizações, não poderia ele puni-la.

26. Acrescenta que parte do atraso decorreu de falhas nos projetos básico e executivo, bem como da consequente suspensão dos pagamentos das faturas. Ademais, a UFRA teria adotado providências junto à empresa projetista para que esta viesse a se responsabilizar quanto aos prejuízos decorrentes dessas falhas técnicas.

27. Além dessas providências, o ex-diretor afirma que, diante do problema, a fundação: contratou auditoria externa para levantar os serviços que restavam executar e o que fora executado; realizou novas e sucessivas reuniões com a administração da UFRA, juntamente com a contratada, visando uma solução amigável e justa ao caso; firmou termo de compromisso para que tivesse sequência à execução do objeto. 

28. Assim, no que diz respeito a essa irregularidade, de acordo com as informações hoje disponíveis nos autos, não considero existirem elementos suficientes a demonstrar que o gestor tenha sido omisso nos seus deveres, razão pela qual proponho acolher suas razões de justificativa. 

VI
29. Por fim, foram convocados aos autos os Srs. Marco Aurélio Leite Nunes, interveniente executor do Convênio 01.09.0605.00, e Sueo Numazawa, interveniente executor do Convênio 01.09.0611.00, ambos reitores da UFRA à época dos fatos, pelo descumprimento do plano de trabalho dos projetos dos centros de pesquisa, bem como pela alteração do objeto pactuado, em desacordo com os ajustes.
30. Nesse ponto, acolho a proposta da Secex/PA no sentido de acatar as razões de justificativas dos responsáveis por entender que não houve descumprimento do plano de trabalho no caso do Sr. Marco Aurélio e que o Sr. Sueo já não estava mais no cargo quando da assinatura do convênio.


Ante o exposto, acompanho parcialmente as propostas da unidade técnica e Voto por que o Tribunal adote a minuta de Acórdão que ora submeto à apreciação deste Plenário.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 5 de agosto de 2015.

Ministro VITAL DO RÊGO 

Relator
ACÓRDÃO Nº 2026/2015 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 011.800/2012-7. 

2. Grupo II – Classe de Assunto: VII – Denúncia.
3. Denunciante/Responsáveis:

3.1. Denunciante: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992)

3.2. Responsável: Carlos Albino Figueiredo de Magalhães (CPF 145.415.132-34), Leonam Von Grap Marinho Filho (CPF 057.543.482-15), Manoel Malheiros Tourinho (CPF 001.048.682-87), Marco Aurélio Leite Nunes (CPF 037.327.972-87), Pierre Nader Mattar (CPF 319.670.782-20) e Sueo Numazawa (CPF 049.002.862-49).
4. Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA).

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Pará (Secex/PA).

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de denúncia acerca de possíveis irregularidades na execução de obras realizadas pela Universidade Federal Rural da Amazônia;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da presente denúncia, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 234 e 235 do Regimento Interno deste Tribunal, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, retirando a chancela de sigiloso que recai sobre os autos, nos termos do art. 236 do RITCU;
9.2. acatar integralmente as razões de justificativa apresentadas pelo Srs. Leonam Von Grap Marinho Filho, ex-prefeito do campus UFRA-Igarapé Açu, Manoel Malheiros Tourinho, ex-reitor da UFRA, e Marco Aurélio Leite Nunes, ex-reitor da UFRA;

9.3. acatar parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelo Srs. Pierre Nader Mattar, ex-diretor presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa, Extensão e Ensino em Ciências Agrárias (FUNPEA), e Carlos Albino Figueiredo de Magalhães, diretor presidente da FUNPEA à época;

9.4. acatar parcialmente as razões de justificativa do Sr. Sueo Numazawa, reitor da UFRA, quanto à ausência do termo de recebimento definitivo e dos termos aditivos de prorrogação de prazo do contrato de reforma do Laboratório de Solos e quanto ao descumprimento do plano de trabalho dos projetos dos centros de pesquisa e rejeitar as razões de justificativa do responsável no tocante à omissão na apuração da responsabilidade da empresa Conexão Serviços Ltda., face à inadimplência parcial do objeto do Contrato 9/2009, e aplicar-lhe a multa prevista no art. 43, parágrafo único, c/c o art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 3.000 (três mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, acrescidas dos encargos legais, desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar desde logo:

9.5.1.  o desconto das dívidas na remuneração do servidor Sueo Numazawa, observado o disposto no art. 46 da Lei 8.112/1990;

9.5.2.  a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.6. autorizar, caso solicitado e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 dias, a contar do recebimento da notificação, e os das demais a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor
9.7. determinar à Secex/PA que apure se o Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu encontra-se em funcionamento ou em condição de operação;

9.8. caso o Centro de Manejo de Leite do campus UFRA – Igarapé Açu não esteja em funcionamento em virtude dos problemas decorrentes da ausência de suprimento energético e de abastecimento de água:

9. determinar à Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) que elabore e encaminhe ao Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, plano de ação a fim de tornar a obra integralmente funcional;

9. determinar à Secex/PA que constitua processo apartado para exame do plano de ação; e, no âmbito desses autos, apure as responsabilidades dos gestores que deram causa à irregularidade, inclusive o responsável por solicitar que fosse firmado o convênio FINEP-UFRA 01.04.0099.00 sem a previsão da realização das obras de fornecimento de energia e de água;

9.9. dar ciência à Universidade Federal Rural da Amazônia que:

9. a ausência do devido detalhamento da planilha orçamentária, conforme constatado no Item 12 - Instalações da Tomada de Preços 4/2007, afronta os artigos 6º, inciso IX, alínea “f”, 7º, § 2º, inciso II, e 40, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993;

9. a ausência do termo definitivo de recebimento da obra, conforme constatado no Contrato 20/2007 - Reforma do Laboratório de Solos do campus UFRA – Belém, constitui afronta ao art. 73, inciso I, alínea “b”, da Lei 8.666/1993;

9.10. dar ciência do presente acórdão, assim como do relatório e do voto que o fundamentaram, à Universidade Federal Rural da Amazônia e ao denunciante;

9.11. arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169, inciso V, do RI/TCU.

10. Ata n° 28/2015 – Plenário.

11. Data da Sessão: 12/8/2015 – Extraordinária de Caráter Reservado.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2026-28/15-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro e Vital do Rêgo (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

	(Assinado Eletronicamente)

AROLDO CEDRAZ
	(Assinado Eletronicamente)

VITAL DO RÊGO

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral
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